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PROJETO DE LEI N° 038, DE 20 DE AGOSTO DE 2018.

"ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 807 DE 02 DE JANEIRO DE 2012 – REGIME JURIDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.”
Art. 1°. Fica alterado o Artigo 58 da Lei Municipal 807 de 02 de janeiro de 2012, passando esta a ter a seguinte redação:
“Art. 58 O serviço extraordinário, excepcionalmente, poderá ser realizado sob a forma de plantões para assegurar o funcionamento dos serviços municipais ininterruptos. 

§1º - Os servidores que ficarem de sobreaviso para atender a plantões `a noite, nos finais de semana ou feriados serão remunerados a razão de 1/3 (um terço) da remuneração da hora normal para as horas em que ficarem disponíveis, mas sem atividade.

§2º - Quando os servidores que estiverem de plantão na forma de sobreaviso e vierem a realizar atividades, as horas de efetivo serviço serão remuneradas conforme previsto no §1º do artigo 57.” 
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
   Presidente Lucena, 20 de agosto de 2018.
    GILMAR FÜHR
            Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA 
AO PROJETO DE LEI N° 038, DE 20 DE AGOSTO DE 2018
O Projeto de Lei n° 038/2018 tem o objetivo de aprimorar a redação do artigo 58 do Estatuto Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de Presidente Lucena.

Segundo orientação do Controle Interno, DPM, e segundo a jurisprudência, uma vez caracterizado o sobreaviso, o trabalhador tem direito a remuneração de um terço do salário-hora multiplicado pelo número de horas que permaneceu à disposição. 

O atual artigo 58 da Lei Municipal 807/2012, gera divergência de interpretação, o que vem causando enorme prejuízo aos cofres públicos.
A Administração não se limita ao controle de atos ilegais, pois poderá retirar do mundo jurídico atos válidos, porém que se mostraram inconvenientes ou inoportunos. Dessa forma, após o juízo de valor sobre a conveniência e oportunidade, a administração deve rever seus atos e tomar as providencias necessárias para a imediata correção.

A professora Maria Silvia Zanella Di Pietro defende que um dos vieses do principio da autotutela se refere ao poder que a Administração Pública possui para zelar pelos bens que integram o seu patrimônio, sem necessitar de título fornecido pelo Poder Judiciário. Assim, ela pode, por meio de medidas legais, impedir quaisquer atos que coloquem em risco a conservação do seu patrimônio.
Neste diapasão, segue o Projeto de Lei que autoriza a alteração do artigo 58 que encontra-se eivado e vem acarretando desiquilíbrio na folha dos servidores.
Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos ilustres Vereadores, encaminhamos o PROJETO DE LEI Nº 038/2018, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                     
GILMAR FÜHR

                                                                                               Prefeito Municipal 

